
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3016464 - SP (2025/0305878-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LUCIMARA RODRIGUES FIUZA 
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : BOA VISTA SERVICOS S.A. 
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER  C/C INDENIZAÇÃO

POR DANOS MORAIS. LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. EXIGÊNCIA DE

REGULARIZAÇÃO  DA  REPRESENTAÇÃO  E  DOCUMENTOS

COMPLEMENTARES.  INEFICÁCIA  DO  ATO  DE  RECORRER  SEM

PROCURAÇÃO ATUALIZADA. ALINHAMENTO AO TEMA  1.198/STJ.

SÚMULAS 83 E  7/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE

DE ESTENDER MULTA AO ADVOGADO. ART. 77, § 6º, DO CPC E

ART.  32,  PARÁGRAFO ÚNICO,  DA LEI  8.906/1994. PROVIMENTO

PARCIAL.

1.  Agravo  em  recurso  especial  contra  decisão  que  inadmitiu  apelo

nobre interposto em ação de obrigação de fazer  c/c indenização por

danos morais, em que não se conheceu da apelação por ineficácia do

ato de recorrer sem procuração atualizada e pelo descumprimento de

determinações correlatas em contexto de litigância predatória.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) a exigência de procuração com

firma  reconhecida  e  de  documentos  complementares,  diante  de

indícios de litigância predatória, viola os arts. 654, § 1º, do CC, 105, §

1º,  e  425,  IV,  do  CPC,  e  5º,  §§  1º  e  2º,  da  Lei  8.906/1994;  (ii)  é

possível afastar as sanções e determinações impostas pelo colegiado

estadual sem reexame de provas; (iii) a multa por litigância de má-fé

pode  ser  estendida  ao  advogado  ou  se  sua  responsabilização

demanda ação própria.

3. A exigência de regularização da representação e de documentos de

autenticidade  e  seriedade  da  demanda,  ante  indícios  de  litigância

predatória,  alinha-se  ao  Tema  1.198/STJ e  atrai  a  incidência  da

Súmula  83/STJ. A  pretensão  de  afastar  tais  medidas  demanda

revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  esbarrando  na  Súmula
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7/STJ.

4. As sanções por litigância de má-fé previstas nos arts. 79 e 80 do

CPC são endereçadas às partes. A responsabilização do advogado por

eventual lide temerária deve ser apurada em ação própria, conforme o

art. 77, § 6º, do CPC e o art. 32, parágrafo único, da Lei 8.906/1994.

5. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa

extensão, provido para afastar a multa por litigância de má-fé aplicada

ao advogado. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de  19/05/2026 a  25/05/2026, por unanimidade, conhecer parcialmente
do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3016464 - SP(2025/0305878-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LUCIMARA RODRIGUES FIUZA
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : BOA VISTA SERVICOS S.A.
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER  INDENIZAÇÃOC/C
POR DANOS MORAIS. LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. EXIGÊNCIA DE
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO E DOCUMENTOS
COMPLEMENTARES. INEFICÁCIA DO ATO DE RECORRER SEM
PROCURAÇÃO ATUALIZADA. ALINHAMENTO AO . TEMA 1.198/STJ
SÚMULAS 83 E  LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE7/STJ.
DE ESTENDER MULTA AO ADVOGADO.  § 6º, DO CPC E ART. 77,

 PARÁGRAFO ÚNICO, DA . PROVIMENTOART. 32,  LEI 8.906/1994
PARCIAL.
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu apelo
nobre interposto em ação de obrigação de fazer  indenização porc/c
danos morais, em que não se conheceu da apelação por ineficácia do
ato de recorrer sem procuração atualizada e pelo descumprimento de
determinações correlatas em contexto de litigância predatória.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) a exigência de procuração com
firma reconhecida e de documentos complementares, diante de
indícios de litigância predatória, viola os arts. 654, § 1º, do CC, 105, §
1º, e 425, IV, do CPC, e 5º, §§ 1º e 2º, da ; (ii) é Lei 8.906/1994
possível afastar as sanções e determinações impostas pelo colegiado
estadual sem reexame de provas; (iii) a multa por litigância de má-fé
pode ser estendida ao advogado ou se sua responsabilização
demanda ação própria.
3. A exigência de regularização da representação e de documentos de
autenticidade e seriedade da demanda, ante indícios de litigância
predatória, alinha-se ao  e atrai a incidência da Tema 1.198/STJ

. A pretensão de afastar tais medidas demandaSúmula 83/STJ
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revolvimento do conjunto fático-probatório, esbarrando na
.Súmula 7/STJ

4. As sanções por litigância de má-fé previstas nos arts. 79 e 80 do
CPC são endereçadas às partes. A responsabilização do advogado
por eventual lide temerária deve ser apurada em ação própria,
conforme o  § 6º, do CPC e o  parágrafo único, da art. 77,  art. 32,

.Lei 8.906/1994
5. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, provido para afastar a multa por litigância de má-fé aplicada
ao advogado.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por LUCIMARA
RODRIGUES FIUZA (LUCIMARA) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre,
manejado com fundamento no  III, alíneas  e , da Constituição Federal, art. 105,  a  c
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, de relatoria
da Desembargadora ROSANGELA TELLES, assim ementado:

APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. INEFICÁCIA DO ATO DE RECORRER
PRATICADO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS.
A suspeita de litigância predatória se confirmou com o não
cumprimento da determinação de apresentação de instrumento de
mandato atualizado, com poderes específicos e firma reconhecida. A
omissão enseja o não conhecimento do recurso, ex vi do caput do

 do CPC. LITIGIOSIDADE ARTIFICIAL. PRÁTICASart. 662
PREDATÓRIAS NO ÂMBITO DO PODER JUDICIÁRIO. Análise com
observância das orientações do Comunicado CG  A presente02/2017.
demanda é expressão de reprovável abuso do direito de ação.
Reconhece-se o causídico que atua em prol da apelante como
patrocinador contumaz de litigiosidade artificial, reincidindo em
práticas predatórias no âmbito do Poder Judiciário. Esta contenda
revela mais uma das demandas deflagradas neste contexto e,
portanto, apresenta-se cabível (i) que arque com o pagamento do
preparo recursal, além de eventuais perdas e danos suportados pela
ex adversa (art. 104, § 2º, do CPC); (ii) a expedição de ofícios ao
Núcleo de Monitoramento de Perfis de Demanda – NUMOPEDE e ao
Conselho de Ética da OAB de São Paulo; (iii) expedição de ofício ao
Conselho de Ética da OAB de São Paulo, a fim de que se apure
vulneração ao º e infrações disciplinares previstas no art. 5  art. 34,
incisos III e IV, ambos do Código de Ética e Disciplina da OAB; e, (iv)
a cominação de multa por litigância de má-fé, extensível ao advogado,
no importe correspondente a 5% do valor corrigido da causa, com
fulcro no  III, do CPC. A ausência de pagamento implicará na art. 80,
expedição de ofício para cobrança judicial da dívida, além da inserção
dos nomes nos cadastros negativos. RECURSO NÃO CONHECIDO,
com determinações. (e-STJ, fls. ).287/288
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Os embargos de declaração de LUCIMARA foram rejeitados (e-STJ, fls. 

).312/316

Nas razões do agravo, LUCIMARA apontou (1) não incidência do óbice da
; (2) admissibilidade pela alínea  por violação dos arts. 80, III, 77, § 6º,Súmula 7/STJ  a

105, § 1º e 425, IV, do CPC; º, §§ 1º a 3º, da ; e  § 1º, art. 5  Lei nº 8.906/1994  art. 654,
do CC; (3) dissídio jurisprudencial com acórdão do Tribunal de Justiça de Goiás. Houve
apresentação de contraminuta por BOA VISTA SERVIÇOS S.A. (BOA VISTA),
sustentando a manutenção dos óbices: deficiência de fundamentação(Súmula 284/STF
, por analogia), ausência de prequestionamento, necessidade de reexame de provas

) e não demonstração de cotejo analítico para a alínea (e-STJ, fls. (Súmula 7/STJ  c 
).401/408

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

Nas razões de seu apelo nobre, LUCIMARA articulou, em síntese, (1)
violação do  § 1º, do CC, sustentando que a procuração apresentada atende art. 654,
às exigências formais do mandato e que o acórdão teria desconsiderado sua validade
sem necessidade de reexame probatório;  negativa de vigência dos arts. 5º, §§ 1º e (2)
2º, da  (Estatuto da Advocacia) e dos arts. 425, IV, e 105, § 1º, do Lei nº 8.906/1994
CPC, apontando que documentos autenticados pelo advogado gozam de fé pública,
que a assinatura digital é admitida “na forma da lei” e que não há exigência de
reconhecimento de firma para a validade do instrumento de mandato; violação dos (3) 
arts. 80, III, e 77, § 6º, do CPC, para afastar a multa por litigância de má-fé e sua
extensão ao advogado, por inexistência de dolo processual e por dever de apuração
disciplinar pelos órgãos de classe;  existência de dissídio jurisprudencial, com cotejo (4)
analítico em face de acórdão do Tribunal de Justiça de Goiás que afasta a multa de má-
fé por ausência de dolo, em contexto reputado semelhante (e-STJ, fls. ).320/333

Houve apresentação de contrarrazões por BOA VISTA (e-STJ, fls. ).365/380

Não conheço do recurso especial.

Contextualização fática

Lucimara Rodrigues Fiuza ajuizou ação indenizatória contra Boa Vista
Serviços S.A., alegando uso indevido e comercialização de seus dados pessoais,
requerendo ordem para que a ré se abstivesse de divulgar informações como renda,
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endereço e telefones, além de indenização por danos morais não inferior a R$
11.000,00 (onze mil reais). A ré, por sua vez, defendeu a licitude do tratamento de
dados com base na legislação aplicável (LGPD e cadastro positivo), explicou o
funcionamento de seus serviços e sustentou a inexistência de dano moral.

O Juízo de primeira instância julgou improcedentes os pedidos. A autora
interpôs apelação, da qual a 31ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de
São Paulo não conheceu. O colegiado apontou indícios de litigiosidade artificial e
determinou a regularização da representação (procuração atualizada com poderes
específicos e firma reconhecida, declaração da parte com firma reconhecida sobre o
desejo de litigar e ciência dos pedidos, e comprovante de endereço), providências que
não foram cumpridas. Diante disso, reputou ineficaz o ato de recorrer sem procuração
válida nos autos e aplicou determinações, incluindo multa por litigância de má-fé de 5%
do valor da causa, extensível ao advogado, ofícios ao NUMOPEDE e à  OsOAB/SP.
embargos de declaração da autora foram rejeitados.

A autora interpôs recurso especial, alegando violação de dispositivos do
Código Civil e do Código de Processo Civil relativos à validade da procuração
eletrônica, à fé pública do advogado na autenticação de documentos e à
inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé sem dolo processual, além de dissídio
jurisprudencial.

A Presidência da Seção de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São
Paulo inadmitiu o recurso especial por deficiência de fundamentação, necessidade de
reexame de provas ) e ausência de cotejo analítico para a alínea c,(Súmula 7/STJ
também afastando pedido de multa por má-fé em contrarrazões.

Contra essa decisão, foi interposto agravo em recurso especial, reiterando a
não incidência dos óbices e a demonstração de dissídio. Houve juízo de retratação
mantendo a decisão e apresentação de contraminuta pela recorrida. No STJ, o agravo
foi distribuído nos termos regimentais.

 
Da violação do  § 1°, do CC e dos arts. 5º, §§ 1º e 2º, da art. 654,

 (Estatuto da Advocacia) e dos arts. 425, IV, e 105, § 1º, do CPCLei nº 8.906/1994

 
Argumenta LUCIMARA que o acórdão recorrido teria violado regras federais

que validam a procuração com assinatura digital e não exigem reconhecimento de
firma, ao reputar inválido o mandato e determinar apresentação de procuração com
firma reconhecida. Aponta que os documentos autenticados pelo advogado gozam de
fé pública, que a assinatura digital é admitida “na forma da lei” e que não há exigência
de reconhecimento de firma para a validade do instrumento de mandato.

O Tribunal estadual consignou a exigência de ratificação da procuração com
os seguintes fundamentos (e-TJ fl. 289-291):
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(...)
No exercício do juízo de prelibação, foram detectados sobressalentes
indícios de litigância predatória em razão das diversas ações similares
à presente propostas neste E. Tribunal de Justiça pelo causídico
RAFAEL DE JESUS MOREIRA (  nº 400.764),OAB/SP  que representa
a autora, nas quais, tendo por pano de fundo o mesmo enredo
fático, afirma-se genericamente que sua representada tivera seus
dados pessoais indevidamente expostos pela ré, o que lhe infligiu
dano moral in re ipsa, visando-se também, reflexamente, à
elevação dos ganhos com honorários de sucumbência.
As demandas, pois, amoldam-se com exatidão à definição posta no
Enunciado 1, publicado no Diário da Justiça Eletrônico em 19/06/2024
1:
“ENUNCIADO 1 - Caracteriza-se como predatória a provocação do
Poder Judiciário mediante o ajuizamento de demandas massificadas,
qualificadas por elementos de abuso de direito ou fraude”.
Nesta estirpe, considerando o teor do Comunicado CG n°  e02/2017
com lastro no poder geral de cautela, o que também, aliás, atende ao
comando legal insculpido no  III, do Código de Processo Civil, art. 139,
de que ao juiz incumbe “prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à
dignidade da justiça e indeferir postulações meramente protelatórias”,
determinou-se ao causídico que, no prazo improrrogável de 10 dias,
providenciasse (i) a juntada de procuração atualizada, com indicação
dos elementos da ação e firma reconhecida; (ii) declaração da parte
autora, também com firma reconhecida, que ateste seu desejo de
litigar em face da parte ré, em decorrência da alegada comercialização
de seus dados, e sua ciência em relação ao teor do pedido
reparatório; e, (iii) comprovante de endereço atualizado (fls. ).277/278
(...)
A apelante requereu a dilação do prazo por 30 dias (fls. 283), o que foi
indeferido por esta relatoria, uma vez que as providências são de fácil
resolução (fls. 284).
Assim, o prazo assinalado transcorreu in albis (fls. 286), mesmo tendo
sido a referida parte devidamente advertida de que eventual não
cumprimento da determinação implicaria o não conhecimento do
recurso, de conformidade com o  § 2º, do Código de Processo art. 76,
Civil.
Na hipótese sub examine, a não apresentação do instrumento de
mandato atualizado e com comprovação de autenticidade enseja
o não conhecimento do recurso, uma vez que, como é cediço, na
sistemática do diploma processual civil de 2015, o ato praticado
por advogado sem procuração nos autos, embora existente, é
ineficaz, ex vi do caput do  Assim, não comporta art. 662.
conhecimento o recurso aviado.
De mais a mais, não há como ignorar que a inércia no
cumprimento da ordem, aliada ao contexto já delineado,
corrobora a percepção inicial de que a presente demanda é
expressão de reprovável abuso do direito de ação.
A propósito, registro que, através de consulta às informações
constantes no SAJ, constatei que o advogado em questão vem
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ajuizando uma quantidade expressiva de ações a esta congêneres,
bem como de produção antecipada de provas, valendo-se das
mesmas peças padronizadas.
(...)

 
Depreende-se do acórdão recorrido que, diante de indícios de litigância

predatória nas ações propostas pelo advogado, com repetição de enredo fático e
peças padronizadas, determinou-se, com base no poder geral de cautela a juntada de
documentos complementares (declaração da autora, com firma reconhecida,
confirmando vontade de litigar e ciência do pedido e comprovante de endereço
atualizado). Não apresentado instrumento de mandato atualizado e com comprovação
de autenticidade, reconheceu-se a ineficácia do ato de recorrer praticado por advogado
sem procuração, não sendo conhecido o recurso. Apontou o Tribunal estadual a
reiteração do contexto de abuso do direito de ação e práticas predatórias.

Nas razões do recurso especial, LUCIMARA não demonstra como o acórdão
recorrido violou os dispositivos de lei federal indicados, contrariando o entendimento
desta Corte sobre a matéria. Ao contrário, a solução dada pelo Tribunal estadual está
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

 
RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. PROCURAÇÃO
ESPECÍFICA. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. . SÚMULA 280/STF
LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. EXIGÊNCIA DE DOCUMENTOS
CAPAZES DE COMPROVAR A SERIEDADE DA DEMANDA E,
ASSIM, COIBIR A FRAUDE PROCESSUAL. PRECEDENTES.
1. Não é cabível o recurso especial quando, para o exame de suas
alegações, for necessária interpretação de ato normativo estadual
(Súmula 280 do STF).
2. No julgamento do Tema representativo da controvérsia
registrado no Tema 1.198, esta Corte consolidou o entendimento
quanto à possibilidade de o juiz, vislumbrando a ocorrência de
litigância predatória, exigir que a parte autora emende a petição
inicial com apresentação de documentos capazes de lastrear
minimamente as pretensões deduzidas em juízo, como
procuração atualizada, declaração de pobreza e de residência,
cópias do contrato e dos extratos bancários.
3. Recurso especial não conhecido.

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta(REsp n. 2.234.756/SP
Turma, julgado em  DJEN de )  16/3/2026,  19/3/2026. (sem destaque no
original)
 
DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C.C.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INEFICÁCIA DO ATO DE
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RECORRER SEM PROCURAÇÃO ATUALIZADA E
DETERMINAÇÕES CORRELATAS. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em apelação
que não conheceu do recurso por ineficácia do ato de recorrer
praticado sem procuração atualizada, com determinações correlatas
(fls. 307-308).
2. A controvérsia diz respeito à ação declaratória de inexigibilidade de
débito  indenização por danos morais, em que se busca afastar ac/c
cobrança e a inscrição nos cadastros de inadimplentes, com
reparação pelos danos.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os
pedidos, condenou ao pagamento de custas e despesas processuais e
fixou honorários em 10% do valor da causa, observada a gratuidade
(fl. 308).
4. A Corte de origem não conheceu da apelação por ineficácia do ato
praticado sem procuração atualizada e aplicou determinações
correlatas, mantendo a sentença íntegra (fls. 307-313).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há seis questões em discussão: (i) saber se o acórdão extrapolou
os limites do efeito devolutivo da apelação, configurando reformatio in
pejus, em violação ao  caput, do CPC; (ii) saber se a art. 1.013,
responsabilidade do advogado por lide temerária depende de ação
própria, nos termos do  parágrafo único, da ; art. 32,  Lei n. 8.906/1994
(iii) saber se é possível estender à patrona a condenação por litigância
de má-fé, diante do  caput, do CPC; (iv) saber se a multa por art. 79,
litigância de má-fé e o envio de ofícios restringiram o direito de ação, à
luz do º, XXXV, da Constituição Federal; (v) saber se a expedição art. 5
de ofícios à OAB e ao NUMOPEDE afetou o livre exercício da
advocacia, diante do º, XIII, da Constituição Federal; e (vi) saber art. 5
se houve violação do º, III, da  quanto ao dever art. 6  Lei n. 8.078/1990
de informação sobre a origem do débito.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Ausência de prequestionamento quanto ao  caput, do art. 1.013,
CPC, ao  parágrafo único, da , e ao art. 32,  Lei n. 8.906/1994  art. 79,
caput, do CPC, e não oposição de embargos de declaração:
aplica-se, por analogia, a Súmula n. 282 do STF. As alegações
constitucionais não são apreciáveis em recurso especial.
7. O afastamento das determinações correlatas e das sanções
impostas demanda revolvimento do acervo fático-probatório, vedado
pela Súmula n. 7 do STJ.
8. O acórdão está alinhado ao entendimento desta Corte sobre
medidas para coibir litigância abusiva e exigência de
autenticação da representação em casos de indícios de litigância
predatória, incidindo a Súmula n. 83 do STJ, em consonância com
o Tema n. 1.198.
9. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado por ausência de
cotejo analítico, nos termos do  § 1º, do CPC e do  § art. 1.029,  art. 255,
1º, do RISTJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n. 282 do STF quando
ausente o prévio debate dos dispositivos federais e não opostos
embargos de declaração. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ para afastar
pretensão que demanda reexame do conjunto fático-probatório. 3.
Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está em
harmonia com a orientação desta Corte sobre medidas em casos de
indícios de litigância predatória, em linha com o Tema n. 1.198. 4.
O dissídio jurisprudencial não se configura sem cotejo analítico,
conforme  § 1º, do CPC e  § 1º, do RISTJ". art. 1.029,  art. 255,
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.013, caput, 79, caput, 80,
III, 104, § 2º, 662, caput, 1.029, § 1º, 85, § 11; Constituição Federal,
arts. 105, III, a e c, 5º, XXXV, 5º, XIII; , Lei n. 8.906/1994  art. 32,
parágrafo único; , º, III; RISTJ,  § 1º. Lei n. 8.078/1990  art. 6  art. 255,
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83; STF, Súmula
n. 282; STJ, , relator Ministro Ricardo Villas REsp n. 2.191.225/SP
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, 5/5/2025;

, relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 2.207.910/SP
Turma, julgado em  STJ, , relator 14/5/2025;  REsp n. 2.199.840/SC
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em

 STJ, , relator Ministro Raul Araújo,15/5/2025;  REsp n. 2.198.442/SP
Quarta Turma, julgado em 6/5/2025.

, relator Ministro João Otávio de Noronha,(REsp n. 2.229.386/SP
Quarta Turma, julgado em  DJEN de )  9/3/2026,  12/3/2026. (sem
destaque no original)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRODUÇÃO
ANTECIPADA DE PROVAS. LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. EXIGÊNCIA
DE DOCUMENTOS CAPAZES DE COMPROVAR A SERIEDADE DA
DEMANDA E, ASSIM, COIBIR A FRAUDE PROCESSUAL.
PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. REANÁLISE. IMPERATIVO
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA
SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO
ANTE A INCIDÊNCIA DO ÓBICE SUMULAR. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. O Tema n.  preceitua que, constatados indícios de1.198/STJ
litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo fundamentado e
com observância à razoabilidade da situação concreta
apresentada, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar o
interesse de agir e a autenticidade da postulação, respeitadas as
regras de distribuição do ônus da prova.
2. Rever as conclusões no sentido de que, diante da suspeita de
litigância abusiva, é necessário que o advogado apresente a
procuração com firma reconhecida demandaria, necessariamente,
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em
razão do óbice da Súmula 7 do STJ.
3. Dissídio jurisprudencial prejudicado.
4. Recurso especial desprovido.
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, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(REsp n. 2.241.385/SP
julgado em  DJEN de )  16/12/2025,  19/12/2025. (sem destaque no
original)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. LITIGÂNCIA
PREDATÓRIA. EXIGÊNCIA DE DOCUMENTOS CAPAZES DE
COMPROVAR A SERIEDADE DA DEMANDA E, ASSIM, COIBIR A
FRAUDE PROCESSUAL. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83 DO STJ.
REANÁLISE. IMPERATIVO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA DOS
ARTS. 6º E 14 DO CDC. INCOMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA.
SÚMULA Nº 284 DO STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
NÃO PROVIDO.
1. O Tema n.  preceitua que constatados indícios de1.198/STJ
litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo fundamentado e
com observância à razoabilidade da situação concreta
apresentada, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar o
interesse de agir e a autenticidade da postulação, respeitadas as
regras de distribuição do ônus da prova.
2. Rever as conclusões no sentido de que, diante da suspeita de
litigância abusiva, a exigência judicial de documentos adicionais, como
extratos bancários, procuração com firma reconhecida, comprovante
de endereço atualizado e depósito judicial, é legítima demandaria,
necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o
que é vedado em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A mera menção a dispositivos legais nas razões do apelo nobre,
sem a indicação expressa de que foram violados e, sobretudo, sem a
demonstração de como teria havido, pontualmente, tal violação, não
supre os requisitos próprios de admissibilidade do recurso especial.
Aplicação, por analogia, da Súmula n.º 284 do STF.
4. Recurso especial não provido.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira(REsp n. 2.235.294/SP
Turma, julgado em  DJEN de )  15/12/2025,  18/12/2025. (sem destaque
no original)

 
Incide, portanto, o óbice do enunciado 83 da Súmula desta Corte.

Da violação dos arts. 80, III, e 77, § 6º, do CPC

Pretende LUCIMARA afastar a multa por litigância de má-fé e sua extensão
ao advogado, por inexistência de dolo processual e por dever de apuração disciplinar
pelos órgãos de classe. Argumenta que a decisão colegiada presumiu má-fé a partir da
quantidade de demandas e padronização de peças, sem prova de conduta dolosa
específica, em desacordo com o CPC  III. Ademais, a extensão da multa ao art. 80,
advogado colide com o CPC  § 6º e com a inviolabilidade assegurada pela CF art. 77,

 impondo a reforma do ponto sancionatório.art. 133,
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Como regra, alterar o entendimento do Tribunal estadual acerca da
existência de suporte fática que caracteriza litigância de má-fé demanda revolvimento
probatório. A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE RELAÇÃO JURÍDICA  REPETIÇÃO DE INDÉBITO EC/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MULTA POR LITIGÂNCIA DE
MÁ-FÉ.  II, DO CPC. ALTERAÇÃO DA VERDADE DOS ART. 80,
FATOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Nos termos dos arts. 80, inciso II, e 81 do CPC, deve responder
por litigância de má-fé a parte que alterar a verdade dos fatos.
2. Modificar a conclusão do Tribunal de origem sobre a litigância
de má-fé da parte agravante demandaria o revolvimento do
acervo fático- probatório dos autos, o que é vedado ao STJ, em
recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.623.213/MT
Terceira Turma, julgado em  DJe de )  21/10/2024,  25/10/2024. (sem
destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. CONFIGURAÇÃO. MULTA. REEXAME DAS CONCLUSÕES
ADOTADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS 7 E 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1. Caracterizada a litigância de má-fé dos recorridos, pela
tentativa de alterar a verdade dos fatos, correta sua condenação
ao pagamento da multa de 1% sobre o valor da causa, prevista
nos arts. 80, II, e 81, caput, do . CPC/2015
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-
probatória ) .(Súmula n. 7/STJ
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 2.363.239/SP
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de )  15/4/2024,  18/4/2024.
(sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SUFICIÊNCIA
DAS PROVAS. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL.

.SÚMULA 7/STJ  LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ RECONHECIDA NAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO
RECONHECENDO A ALTERAÇÃO DA VERDADE DOS FATOS.
AFASTAMENTO DA MULTA APLICADA. IMPOSSIBILIDADE.

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO..SÚMULA 7/STJ
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos
autos a existência de provas suficientes para o seu convencimento,
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indefere o pedido de produção de prova oral. Cabe ao juiz decidir
sobre os elementos necessários à formação de seu entendimento,
pois, como destinatário da prova, é livre para determinar as provas
necessárias ou indeferir as inúteis ou protelatórias, motivadamente.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que "o simples fato de haver o litigante feito uso de recurso previsto
em lei não significa litigância de má-fé" (AgRg no , REsp 995.539/SE
Terceira Turma, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de . 12/12/2008)
"Isso, porque a má-fé não pode ser presumida, sendo necessária a
comprovação do dolo da parte, ou seja, da intenção de obstrução do
trâmite regular do processo, nos termos do  do Código de art. 80
Processo Civil de 2015". (EDcl no AgInt no , Rel. AREsp 844.507/SP
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 08/10/2019,
DJe de 23/10/2019). Na hipótese, Tribunal a quo, após o exame
acurado dos autos e das provas, concluiu pela caracterização de
litigância de má-fé da agravante, que alterou a verdade dos fatos
com o intuito de se locupletar ilicitamente.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.197.457/CE
Turma, julgado em  DJe de )  29/5/2023,  7/6/2023. (sem destaque no
original)

 
No entanto, no caso em tela, há uma particularidade: a multa foi aplicada

contra a parte e contra seu advogado.

No ponto, o entendimento do Tribunal estadual contraria o posicionamento
do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ÔNUS
SUCUMBENCIAIS. LIDE TEMERÁRIA. RESPONSABILIZAÇÃO DO
ADVOGADO. NECESSIDADE DE APURAÇÃO EM AÇÃO PRÓPRIA.
RECURSO PROVIDO.
1. Os advogados não estão sujeitos a aplicação de pena processual
por sua atuação profissional (art. 77, §6º, do CPC), devendo a sua
responsabilidade pelo ajuizamento de lide temerária ser apurada em
ação própria (art. 32, parágrafo único, da ). Lei nº 8.906/94
2. Recurso provido.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira(REsp n. 2.197.464/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  23/12/2025.

 
No citado julgado, discutiu-se a responsabilidade dos advogados, concluiu-

se que o  §6º, do CPC determina que os advogados não estão sujeitos a art. 77,
aplicação de pena processual por sua atuação profissional. Assim, eventual
responsabilidade disciplinar decorrente de atos praticados no exercício de suas
funções deverá ser apurada pelo respectivo órgão de classe ou corregedoria:

(...)
In casu, verifica-se o ajuizamento de lide temerária, hipótese que atrai
a incidência do  do Estatuto da OAB, pelo qual o advogado é art. 32
responsável pelos atos que, no exercício profissional, praticar com
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dolo ou culpa. O parágrafo único do referido dispositivo legal dispõe
que em caso de lide temerária, o advogado será solidariamente
responsável com seu cliente, desde que coligado com este para lesas
a parte contrária, o que será apurado em ação própria.
Assim, ainda que o advogado tenha proposto lide temerária, sua
responsabilidade pelos ônus sucumbenciais deve ser apurada em
ação própria.
(...)

 
No mesmo sentido, encontram-se precedentes recentes desta Corte:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. CONDENAÇÃO DO ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido
de que somente as partes (autor, réu ou interveniente) podem
praticar o ato que se repute de má-fé, a teor do disposto nos
artigos 79 e 80 do Código de Processo Civil, de modo que os
danos eventualmente causados pela conduta do advogado
deverão ser apurados em ação própria.
2. Recurso especial conhecido e provido.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(REsp n. 2.092.572/MT
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) (grifei) 9/3/2026,  12/3/2026.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ. CONDENAÇÃO DE ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE.
RECURSO PROVIDO.
1. As sanções por litigância de má-fé previstas nos artigos 79 e 80
do Código de Processo Civil de 2015 são destinadas às partes do
processo e não podem ser aplicadas diretamente ao advogado
que atuou na causa.
2. A responsabilização do advogado por danos processuais deve
ser apurada em ação própria, conforme o artigo 32 da

, não sendo possível a imposição de multa porLei nº 8.906/1994
litigância de má-fé nos próprios autos do processo.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que as penalidades por litigância de má-fé não podem ser
estendidas ao advogado, devendo eventuais condutas ilícitas ser
apuradas em ação própria.
4. Resultado do Julgamento: Recurso especial provido para afastar a
condenação do recorrente nas sanções por litigância de má-fé.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(REsp n. 2.067.269/MG
julgado em  DJEN de )  16/12/2025,  19/12/2025. (sem destaque no
original)
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
CONDENAÇÃO DE ADVOGADO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
IMPOSSIBILIDADE.
I. CASO EM EXAME
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1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de Minas Gerais que negou provimento ao pleito autoral e
condenou o advogado por litigância de má-fé, sem garantir o
contraditório em autos apartados.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
condenação de advogado por litigância de má-fé nos mesmos autos
em que patrocina interesse de seu cliente, sem ação própria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As penas por litigância de má-fé, previstas nos artigos 79 e 80
do CPC, são endereçadas às partes e não podem ser estendidas
ao advogado que atuou na causa.
4. O advogado pode ser responsabilizado por litigância de má-fé
apenas em demanda própria, conforme o artigo 32 da

.Lei 8.906/1994
IV. DISPOSITIVO
Recurso provido para afastar a condenação do advogado às multas
por litigância de má-fé.

, relator Ministro Humberto Martins, Terceira(REsp n. 2.084.507/MG
Turma, julgado em  DJEN de )  24/11/2025,  27/11/2025. (sem destaque
no original)

 
De rigor, portanto, a supressão da multa de litigância de má-fé em relação

ao patrono.

Prejudicada a análise da mesma tese pela ótica do dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, conheço do agravo em recurso especial para CONHECER
 do recurso especial e, na extensão conhecida,PARCIALMENTE  DAR-LHE

 para afastar a penalidade de litigância de má-fé em relação aoPROVIMENTO
advogado.

É como voto.

 
 

Documento eletrônico VDA56832391 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 18/05/2026 11:53:10
Código de Controle do Documento: 5a571c0a-3aa4-4372-aa66-f3551e76f8e0



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.016.464 / SP
Número Registro: 2025/0305878-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10004617320248260596

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIMARA RODRIGUES FIUZA
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
AGRAVADO : BOA VISTA SERVICOS S.A.
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte19/05/2026  25/05/2026,

deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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